
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.998 - PE  (2011/0280237-2)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : MARTORELLI E GOUVEIA ADVOGADOS 

ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA  - PE015002 

 DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO  - PE018686 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC 

E OUTRO

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO SESC, SENAC E SEBRAE. SOCIEDADES 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO, COM A RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR.

1.   As Turmas integrantes da 1a. Seção do STJ, 
especificamente quanto à atividade de prestação de serviços advocatícios, 
entenderam que, nestes casos, também há a incidência das contribuições 
destinadas ao SESC e ao SENAC, no mesmo sentido da jurisprudência do 
STJ relativa às prestadoras de serviço em geral.

2.   Na sessão do dia 8.2.2017, a 1a. Seção, no julgamento 
dos EREsp. 978.852/PR, entendeu por manter o acórdão divergente no sentido 
de fazer incidir nos serviços de advocacia as contribuições destinadas ao 
SESC e ao SENAC, muito embora este Relator tenha entendimento pessoal 
de não serem as sociedades civis atuantes no ramo da Advocacia 
contribuintes das exações para o SESC e SENAC dada a natureza dessa 
mera atividade e a sua indispensabilidade para a atuação do aparato judicial.

3.   Agravo Interno do escritório de advocacia desprovido, 
com a ressalva do ponto de vista do Relator, para acompanhar a 
jurisprudência do STJ.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator, que ressalvou o seu ponto de vista. 

 
Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.998 - PE (2011/0280237-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARTORELLI E GOUVEIA ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 

SENAC E OUTRO

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto por MARTORELLI E 

GOUVEIA ADVOGADOS contra decisão da minha lavra, cuja ementa abaixo se 

transcreve:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SESC, SENAC E SEBRAE. 

SOCIEDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 

DECISÃO RECONSIDERADA PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Sustenta a parte Agravante, em síntese, que não há 

posicionamento dominante sobre a matéria, e que o precedente adotado trata de 

prestadoras de serviço em geral e não de serviços de advocacia.

3.   Impugnação apresentada (fls. 718/720).

4.   É o relatório.
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.998 - PE (2011/0280237-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARTORELLI E GOUVEIA ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 

SENAC E OUTRO

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO AO SESC, SENAC E SEBRAE. SOCIEDADES 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO, COM A RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR.

1.   As Turmas integrantes da 1a. Seção, especificamente 

quanto à atividade de prestação de serviços advocatícios, entenderam 

que, nestes casos, também há a incidência das contribuições 

destinadas ao SESC e ao SENAC, no mesmo sentido da 

jurisprudência do STJ relativa às prestadoras de serviço em geral.

2.   Na sessão do dia 8.2.2017, a 1a. Seção, no 

julgamento dos EREsp. 978.852/PR, entendeu por manter o acórdão 

divergente no sentido de fazer incidir nos serviços de advocacia as 

contribuições destinadas ao SESC e ao SENAC, muito embora este 

Relator tenha entendimento pessoal de não serem as sociedades civis 

atuantes no ramo da Advocacia contribuintes das exações para o 

SESC e SENAC dada a natureza dessa mera atividade e a sua 

indispensabilidade para a atuação do aparato judicial.

3.   Agravo Interno do escritório de advocacia desprovido, 

com a ressalva do ponto de vista do Relator, para acompanhar a 

jurisprudência do STJ.

1.   Como afirmado na decisão agravada, as Turmas 

integrantes da 1a. Seção, especificamente quanto à atividade de prestação de 

serviços advocatícios, entenderam que, nestes casos, também há a incidência 
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das contribuições destinadas ao SESC e ao SENAC, no mesmo sentido da 

jurisprudência do STJ relativa às prestadoras de serviço em geral, conforme, 

ilustrativamente, se verifica no julgado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SESC, SENAC E 

SEBRAE. SOCIEDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 

NA CORTE RELATIVO ÀS PRESTADORAS DE SERVIÇO EM GERAL.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à 

legitimidade da contribuição para o SESC e para o SENAC pelas 

empresas prestadoras de serviço (REsp 895.878/SP, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Primeira Seção, DJ 17.9.2007).

2. Nos últimos julgados das Turmas integrantes da Primeira 

Seção, relativos especificamente à atividade de prestação de serviços 

advocatícios, esta Corte entendeu que, nestes casos, também há a 

incidência das contribuições destinadas ao Sesc e ao Senac, no 

mesmo sentido da jurisprudência do STJ relativa às prestadoras de 

serviço em geral. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 654450/PE, 

Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 25.9.2006; e EDcl no 

AgRg no AI n. 959423/SP, Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

5.3.2009.

3. "A contribuição destinada ao SEBRAE, consoante 

jurisprudência do STF e também a do STJ, constitui Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico (CF, art. 149) e, por isso, é 

exigível de todos aqueles que se sujeitam a Contribuições devidas ao 

SESC, SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte 

econômico, porque não vinculada a eventual contraprestação dessas 

entidades" (AgRg no Ag 936.025/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 21.10.2008).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

978.852/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.6.2010).

2.   Aliás, na sessão do dia 8.2.2017, a 1a. Seção, no 

julgamento dos EREsp. 978.852/PR, entendeu por manter o acórdão divergente 

no sentido de fazer incidir nos serviços de advocacia as contribuições destinadas 

ao Sesc e ao Senac, muito embora tenha entendimento pessoal de não serem as 
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sociedades civis atuantes no ramo da Advocacia contribuintes das exações para o 

SESC e SENAC.

3.   Com base nessas considerações, e com ressalva do meu 

posicionamento pessoal, nego provimento ao Agravo Interno. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt no AgRg no

Número Registro: 2011/0280237-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.293.998 / PE

Números Origem:  101043  200783000030771  500067302001  500072692007

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTORELLI E GOUVEIA ADVOGADOS 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARTORELLI E GOUVEIA ADVOGADOS 
ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA  - PE015002 

 DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO  - PE018686 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator, que ressalvou o seu ponto de vista.
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